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Introducao

Para percorrer o caminho pensando para este estudo, é necessario compreender o conceito de violéncia contra mulher, desigualdade social, classe e raca. O
termo violéncia contra a mulher foi criado em 1960, por um movimento de feministas, diante desse periodo surgiram as vérias expressdes da violéncia, que se
dano ambito fisico, psicolégica, sexual, patrimonial, econdmica ou financeira, moral e género.

A concepgdo de violéncia contra a mulher no Brasil foi criada em meio a uma experiéncia politica e inovadora da década de 80, ao lado de préticas de
sensibilizacdo e de conscientizacdo, na qual militantes feministas atendiam mulheres que sofriam violéncias nos chamados SOS - Mulher. (DEBERT;
GREGORI, 2008).

Contudo, a aprovacdo da Lei Maria da Penha n® 11.340, de 2006, veio para garantir a protecéo para a mulher e seus filhos, buscando prevenir e impedir a
continuagdo de situacdes de violéncia.

Material e métodos

O presente estudo trata-se de uma pesquisa bibliogréfica sobre violéncia de género e aLei Maria da Penha. Pesquisa bibliogréfica se realiza a partir de registros
disponiveis, tem como objetivo conhecer as diferentes formas de contribuiggo cientifica sobre o determinado fendmeno (SEVERINO, 2014). Durante o
processo de selegdo hibliografias, foram consultados os dados disponibilizados pelo o Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada-1PEA.

Resultados e discussdo

O conceito de género principalmente nos estudos que tém como referéncia o sistema de justica que foi incisivo na critica a vitimizacéo, que compreendia as
mulheres como vitimas passivas da dominagdo. Com as mudangas na sociedade, ndo podemos transformar a violéncia, o poder e o conflito em problemas de
falta de confianca e autoestima dos oprimidos ou, entéo, de dificuldade de comunicagdo. Deste modo a violéncia apresenta cardter multidisciplinar por seu
caréter politico, econémico, cultural, social, psicolégico e juridico. O didlogo entre essas matérias devera desvendar os mecanismos de poder que fundamentam
avioléncia e o controle social sobre a mulher, como também os aspectos ideol 6gicos que restringem a autonomia da mulher ao Ihe impor limites a liberdade
(BRASIL, 2015).

A concepgdo de violéncia contra a mulher no Brasil foi criada em meio a uma experiéncia politica e inovadora da década de 80, ao lado de préticas de
sensibilizagdo e de conscientizagdo, na qual militantes feministas atendiam mulheres que sofriam violéncias nos chamados SOS - Mulher. (DEBERT;
GREGORI, 2008).

Em 1985 foram criadas as delegacias da mulher-DDMs, visavam combater & violéncia, mesmo com a legislacio sobre as delegacias, ndo se mencionava a
violéncia contra a mulher. As delegacias atuavam segundo tipificagdes penais, implicando uma classificagdo, que dependia, sobretudo, da interpretacéo que a
agente (escrivd) tinha da queixa enunciada pela vitima.

A ascensdo da autonomia econdmica das mulheres passa pela melhoria de sua inser¢éo no mercado de trabalho, de seus rendimentos, e pela distribuigdo mais
equitativa dos afazeres domésticos e das atividades de cuidado. Os indicadores reunidos no RASEAM - Relatério Anual Socioecondmico da Mulher 2014
mostram que ainda h& muitos obstéacul os para alcangar a plena autonomia econémica das mulheres brasileiras (BRASIL, 2015).

Segundo 0 RASEAM, em 2012, a taxa de atividade das mulheres de 16 a 59 anos era de 64,2%, bastante inferior a dos homens (86,2%). As desigualdades de
raca ou cor também eram relevantes, fazendo com que as menores taxas fossem verificadas entre mulheres negras (62,2%) e as maiores entre homens brancos
(86,5%) (BRASIL, 2015).

Em 2005, foi criada a Central de Atendimento a Mulher — Ligue 180, pela Secretaria de Politicas para as Mulheres — SPM/PR, que é um servico de utilidade
publica que visa orientar as mulheres em situacéo de violéncia sobre seus direitos, informando a respeito dos servicos disponiveis na rede de enfrentamento a
violéncia contra as mulheres para atendé-las e receber dentincias dos casos (BRASIL, 2015).

A partir do movimento feminista houve-se uma abordagem sobre conflitos e violéncia na relagdo entre homens e mulheres como resultante de uma estrutura de
dominacdo. Até entdo a violéncia ndo tinha visibilidade, retdrica e tampouco nas préticas juridicas e judiciérias no enfrentamento de crimes até a promulgagéo,
em 2006, daLei n. 11.340 “Mariada Penha’ (DEBERT & GREGORI, 2008).

Entretanto uma das formas de superar a desigualdade e dependéncia financeira do seu parceiro se da através da inser¢do do mercado. Com a inser¢éo no
mercado de trabalho muitas vezes se deparam com a barreira de encontrar posi¢éo e também passa a ter uma dupla jornada, pois tem que realizar os servigos
domeésticos. Essa € uma dificuldade maior para as mulheres que para os homens. Em 2015, a taxa de desocupagdo feminina era de 11,6% — enquanto a dos
homens foi de 7,8%. No caso das mulheres negras, a propor¢do chegou a 13,3% (a dos homens negros, 8,5%). Os maiores patamares encontram-se entre as
mulheres negras com ensino médio completo ou incompleto (9 a 11 anos de estudo): neste grupo, a taxa de desocupagéo em 2015 foi 17,4% (IPEA, 2011).

Concluséo/Conclusdes/Consideracdes finais

Portanto a promulgacéo da Lei foi resultado de muita luta e mobilizacgo das mulheres, a partir desta conquista a sociedade brasileira passou aprofundar no
debate a violéncia praticada diariamente contra as mulheres independentemente da idade, raca/cor, etnia, classe social, cultura, nivel educacional e etc.
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